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PARECER Nº 1437, de 2023

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO Nº 6778, DE 2015
A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. A fim de cumprir o artigo 3º de referido diploma legal, o Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo (DAESP) remeteu à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa a documentação exigida relativamente aos exercícios de 2004, 2011, 2012, 2013 e 2014.
Autuada a documentação no Processo nº 6778, de 2015, compete-nos agora, na condição de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno, combinado com o que determina o artigo 3º da Lei 4.595, 1985, analisar o desempenho do DAESP no cumprimento de sua missão e das atribuições que lhe são legalmente reservadas.
De plano, há que se ressaltar que o DAESP, criado pela Lei nº 10.385, de 1970, para administrar os aeroportos estaduais paulistas, teve sua extinção efetuada pela Lei nº 17.293, de 2020. O Decreto nº 66.663, de 2022, dispôs sobre a efetivação da extinção.
Quanto aos autos propriamente, verifica-se que a documentação preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da Lei 4.595, 1985. Ademais, o TCE-SP exarou acórdãos nos autos dos Processos TC-003995/026/04, 000150/026/11, 003577/026/12 e 000803/026/14, por meio dos quais julgou regulares as contas do DAESP referentes ao exercício de 2004 e 2014, e regulares com ressalvas as contas do exercício de 2011 e 2012. Segue pendente de julgamento, na corte paulista de contas, o balanço do DAESP relativo ao exercício de 2013.
Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação contida no Processo 6778, de 2015, que satisfaz, formalmente, as exigências contidas no artigo 3º da Lei nº 4.595, de 1985. Solicitamos que se oficie ao TCE-SP, a fim de que envie a esta Comissão cópia do acórdão que exarar nos autos do Processo TC - 001479/026/13, relativas às contas do exercício de 2013 do DAESP. A seguir, propomos que se encaminhe provisoriamente o presente processo ao arquivo, onde aguardará a manifestação do TCE-SP. Quando houver o recebimento da cópia do acórdão proferido pela corte de contas às contas de 2013, o presente processo deverá ser desarquivado, para que a decisão a ele seja juntada e para que esta Comissão tome ciência de seu teor, assim como as medidas cabíveis.
Valdomiro Lopes – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO VALDOMIRO LOPES, QUE POR ORA, TOMA CONHECIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO CONTIDA NO PROCESSO 6778, DE 2015, QUE SATISFAZ, FORMALMENTE, AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO ARTIGO 3º DA LEI Nº 4.595, DE 1985. SOLICITA QUE SE OFICIE AO TCE-SP, A FIM DE QUE ENVIE A ESTA COMISSÃO CÓPIA DO ACÓRDÃO QUE EXARAR NOS AUTOS DO PROCESSO TC - 001479/026/13, RELATIVAS ÀS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2013 DO DAESP. A SEGUIR, PROPÕE QUE SE ENCAMINHE PROVISORIAMENTE O PRESENTE PROCESSO AO ARQUIVO, ONDE AGUARDARÁ A MANIFESTAÇÃO DO TCE-SP. QUANDO HOUVER O RECEBIMENTO DA CÓPIA DO ACÓRDÃO PROFERIDO PELA CORTE DE CONTAS ÀS CONTAS DE 2013, O PRESENTE PROCESSO DEVERÁ SER DESARQUIVADO, PARA QUE A DECISÃO A ELE SEJA JUNTADA E PARA QUE ESTA COMISSÃO TOME CIÊNCIA DE SEU TEOR, ASSIM COMO AS MEDIDAS CABÍVEIS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/10/2023.

Delegado Olim – Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Donato
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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